ATO PGJ Nº 558/2016
Delega funções administrativas do Procurador-Geral de Justiça ao Coordenador de Recursos Humanos.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições conferidas pelo artigo 10, inciso VIII, da Lei Federal nº 8.625, de 12.02.1993, e pelo artigo 12, inciso V, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 18.12.1993, 



CONSIDERANDO a necessidade de melhor distribuir as funções do Procurador-Geral de Justiça, visando dotar de mais eficiência e celeridade a sua atuação administrativa;
CONSIDERANDO que o artigo 12, inciso XIII, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 18.12.1993, autoriza o Procurador-Geral de Justiça a delegar suas funções administrativas,



RESOLVE:


Art. 1º  Ao Coordenador de Recursos Humanos, por delegação, compete a prática dos seguintes atos de gestão administrativa:

I  - conceder as férias e as licenças previstas nos incisos I, II, III, IV e X do art. 75 da Lei Complementar Estadual nº 13/94, aos servidores do Ministério Público do Estado do Piauí;
II - interromper as férias de servidores, por motivo de superior interesse público e necessidade do serviço e, a pedido ou no interesse do serviço, suspendê-las ou adiá-las;

III - conceder aos servidores abono de falta por compensação decorrente de comparecimento ao plantão ministerial, bem como pelos motivos previstos no art. 106 da Lei Complementar Estadual nº 13/94;
IV - autorizar a inclusão de dependentes dos servidores para fins de imposto de renda; 
V -  expedir certidão de tempo de serviço;

VI - autorizar pedido de retificação de dados pessoais constantes dos assentamentos funcionais dos integrantes da Instituição; 

VII - dar posse a servidor nomeado para cargo de provimento efetivo do quadro do Ministério Público do Estado do Piauí;

VIII - firmar termo de compromisso de estágio, designando estagiário para funcionar junto a órgão ou unidade do Ministério Público;

XI - desligar estagiário do Programa de Estágio nas hipóteses previstas na regulamentação interna;

X - firmar convênio com instituições de Ensino oficiais ou reconhecidas para fins do Programa de Estágio.
Art. 2º A delegação prevista no presente Ato não exclui a atribuição do Procurador-Geral de Justiça para a eventual prática dos atos delegados.
Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Teresina-PI, 26 de fevereiro de 2016.

CLEANDRO ALVES DE MOURA

    Procurador-Geral de Justiça
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